
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2203311 - RS (2022/0278976-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : POLY TERMINAIS PORTUÁRIOS S/A
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL  E
TRIBUTÁRIO.  POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO.  ART.  932  DO CPC E
SÚMULA  568/STJ. OFENSA  AO  ARTIGO  489  E  1.022,  DO  CPC/2015. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA SELIC. EXCLUSÃO DA BASE DE
CÁLCULO  DO  PIS  E  COFINS.  IMPOSSIBILIDADE.  TEMA  1.237/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a legislação processual (art. 932
do  CPC  c/c a  Súmula  568  do  STJ)  permite  ao  relator  julgar  monocraticamente  recurso
inadmissível  ou,  ainda,  aplicar  a  jurisprudência  consolidada  deste  Tribunal.  Ademais,  a
possibilidade  de  interposição  de  recurso  ao  órgão  colegiado  afasta  qualquer  alegação  de
ofensa ao princípio da colegialidade.
2. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de
origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram  submetidas  e  apreciou
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. O entendimento firmado no acórdão combatido encontra-se alinhado com a tese fixada no
Tema  1237/STJ, segundo a qual "os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros
índices,  recebidos  em face  de  repetição  de  indébito  tributário,  na  devolução  de  depósitos
judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se
caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao
PIS/PASEP e  COFINS  cumulativas  e,  por  integrarem  o  conceito  amplo  de  Receita  Bruta,
na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas". 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

Documento eletrônico VDA58045670 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 26/06/2026 13:12:16
Publicação no DJEN/CNJ de 30/06/2026. Código de Controle do Documento: c308b0db-0656-46d3-b096-053f19c4c4b4



MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2203311 - RS (2022/0278976-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : POLY TERMINAIS PORTUÁRIOS S/A
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL  E
TRIBUTÁRIO.  POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO.  ART.  932  DO CPC E
SÚMULA  568/STJ. OFENSA  AO  ARTIGO  489  E  1.022,  DO  CPC/2015. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. TAXA SELIC. EXCLUSÃO DA BASE DE
CÁLCULO  DO  PIS  E  COFINS.  IMPOSSIBILIDADE.  TEMA  1.237/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a legislação processual (art. 932
do  CPC  c/c a  Súmula  568  do  STJ)  permite  ao  relator  julgar  monocraticamente  recurso
inadmissível  ou,  ainda,  aplicar  a  jurisprudência  consolidada  deste  Tribunal.  Ademais,  a
possibilidade  de  interposição  de  recurso  ao  órgão  colegiado  afasta  qualquer  alegação  de
ofensa ao princípio da colegialidade.
2. Não há falar em ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de
origem  dirimiu,  fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram  submetidas  e  apreciou
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. O entendimento firmado no acórdão combatido encontra-se alinhado com a tese fixada no
Tema  1237/STJ, segundo a qual "os valores de juros, calculados pela taxa SELIC ou outros
índices,  recebidos  em face  de  repetição  de  indébito  tributário,  na  devolução  de  depósitos
judiciais ou nos pagamentos efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por se
caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo das contribuições ao
PIS/PASEP e  COFINS  cumulativas  e,  por  integrarem  o  conceito  amplo  de  Receita  Bruta,
na base de cálculo das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não cumulativas". 
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por POLY TERMINAIS PORTUÁRIOS

S.A. contra decisão monocrática da lavra do Ministro Mauro Campbell Marques, assim

ementada (e-STJ, fls. 352-354):

PROCESSO CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA  AO  ARTIGO  489  E  1.022,  DO  CPC/2015. NÃO
CARACTERIZAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  TAXA  SELIC.
EXCLUSÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO  DO  PIS  E  COFINS.
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IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO  CONHECIDO
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 

Nas razões do agravo (e-STJ, fls. 359-371), a parte agravante alega que o

presente caso não se enquadra nas hipóteses de julgamento monocrático pelo relator.

Postula a aplicação por analogia da ratio decidendi do Tema 962/STF, para a afastar os

juros calculados com base na Taxa SELIC, pagos em virtude da repetição do indébito

tributário, da base de cálculo do  PIS/COFINS. Defende a natureza indenizatória dos

juros  moratórios,  a  impedir  a  tributação  por  meio  do  PIS/COFINS. Reitera  que  o

acórdão recorrido violou os arts. 489 e 1.022 do CPC, por deixar de apreciar a tese

sustentada pela parte recorrente.

As contrarrazões não foram apresentadas (fl. 359).

É o relatório.

VOTO

De  início,  observa-se  que,  diversamente  do  que  sustenta  a  parte

agravante, a atuação monocrática do relator está amparada no art. 932, IV, do Código

de Processo Civil de 2015, combinado com a Súmula n. 568 do Superior Tribunal de

Justiça, segundo a qual "o relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante

acerca do tema". Trata-se de hipótese que autoriza o julgamento singular não apenas

quando existir precedente qualificado em sentido estrito (recurso repetitivo, incidente de

resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência), mas igualmente

quando houver jurisprudência dominante sobre a matéria.

 A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  VÍCIOS.  NÃO  OCORRÊNCIA.
PRINCÍPIO  DA  COLEGIALIDADE.  VIOLAÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
RECURSO REJEITADO. 1. O inconformismo da parte embargante não se
enquadra  nas  hipóteses  de  cabimento  dos  embargos  de  declaração,
previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil. Não há na decisão vícios
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, não se prestando os
aclaratórios  para  o  fim  de  rediscutir  os  aspectos  jurídicos  anteriormente
debatidos.  2.  Não  identificada  a  presença  de  vício  que  justifique
esclarecimento, complemento ou eventual integração do que foi decidido, a
rejeição  dos  aclaratórios  é  medida  que  se  impõe.  3.  Consoante  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a legislação processual (art.
932  do  CPC  c/c a  Súmula  568  do  STJ)  permite  ao  relator  julgar
monocraticamente  recurso  inadmissível  ou,  ainda,  aplicar  a  jurisprudência
consolidada  deste  Tribunal.  Ademais,  a  possibilidade  de  interposição  de
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio
da colegialidade. 4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl  no  AgInt  no  REsp  n.  1.451.162/AL, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 932, IV, E 1.022 DO
CPC/2015. JUROS  MORATÓRIOS  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA  (SELIC).
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  TRIBUTÁRIO.  INCLUSÃO  NA  BASE  DE
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS E DA COFINS. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 1. É pacífico nesta Corte a orientação de que a legislação
processual  (art.  932  do  CPC/2015)  "permite  ao  relator  julgar
monocraticamente  recurso  inadmissível  ou,  ainda,  aplicar  a  jurisprudência
consolidada deste  Tribunal,  sendo certo,  ademais,  que a  possibilidade de
interposição  de  recurso  ao  órgão  colegiado  afasta  qualquer  alegação  de
ofensa  ao  princípio  da  colegialidade"  (AgInt  no  REsp  1488076/RS, Rel.
Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  DJe  11/12/2019).  2.  Inexiste  a
alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi
dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise
do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a
controvérsia,  não  padecendo  o  julgado  de  nenhum  erro,  omissão,
contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso
do pretendido,  como na espécie,  não implica ofensa ao dispositivo de lei
invocado.  3.  Consoante  entendimento do Superior  Tribunal  de Justiça,  os
valores  decorrentes  da  aplicação  da  taxa  Selic  na  restituição  do  indébito
tributário  devem  compor  a  base  de  cálculo  do  PIS  e  da  COFINS.
Precedentes:  AgInt  nos EDcl  no REsp  1949800/SC, Rel.  Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/04/2022, DJe 25/04/2022; e AgInt
no REsp  1946567/SC, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em 13/12/2021, DJe 16/12/2021. 4. Agravo interno da contribuinte a
que se nega provimento.

(AgInt  no AREsp n.  2.003.413/RS, Primeira Turma, julgado em  23/5/2022,
DJe de 25/5/2022.)

Em relação à alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, não se

reconhece a existência de omissão capaz de implicar a nulidade do acórdão recorrido.

Sobre o tema alegadamente omisso, a Corte de origem assim se manifestou

(e-STJ, fls. 165-167):

Depreende-se, assim, que, em relação à legislação anterior, apesar da base
de  cálculo  das  contribuições  ao  PIS  e  a  COFINS  continuar  sendo  o
"faturamento mensal", equivalente à "receita bruta", foi ele ampliado de modo
a abranger "todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica".
Cabe  salientar,  ainda,  que  nos  §§  3ºs  de  ambos  os  artigos  estão
discriminadas  os  montantes  que  não  integram  as  bases  de  cálculo  das
contribuições,  dentre  os  quais  não  se  enquadram  os  juros  moratórios  e
correção monetária.
Assim, submetida a parte impetrante ao regime não-cumulativo previsto nas
Leis 10.637/02 e 10.833/03, a partir da vigência de tais diplomas, a correção
monetária  pela  SELIC passou  a  integrar  a  base  de  cálculo  do  PIS  e  da
COFINS,  já  que  abrangidos  pela  expressão  "todas  as  demais  receitas
auferidas pela pessoa jurídica."
Nesse sentido, há inúmeros julgados desta Corte:
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IMPOSTO SOBRE A RENDA
DE  PESSOA  JURÍDICA.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO
LÍQUIDO.  PIS  E  COFINS.  JUROS  MORATÓRIOS  PERCEBIDOS  EM
RAZÃO DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO. 1. A Corte Especial deste Tribunal
afastou a incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo

Documento eletrônico VDA57649422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 15/06/2026 14:21:50
Código de Controle do Documento: 16834ae4-1ecd-4934-9b35-5bb7a6e9360a



contribuinte na repetição de indébito, por afronta ao disposto nos artigos 153,
inciso  III,  e  artigo  195,  inciso  I,  'c',  da  Constituição  Federal  (Arguição
de Inconstitucionalidade nº  5025380-97.2014.4.04.0000/TRF). 2. A partir da
vigência  das  Leis  nºs  10.637/02 e  10.833/03, os  juros  moratórios  e  a
correção  monetária  recebidos  compõem  a  base  de  cálculo  do  PIS  e  da
COFINS.  (TRF4,  AC  5042172-73.2017.4.04.7000,  SEGUNDA  TURMA,
Relator SEBASTIÃO OGÊ MUNIZ, juntado aos autos em 17/08/2018)
TRIBUTÁRIO.  JUROS  MORATÓRIOS.  INDENIZAÇÃO.  PREJUÍZO
RETARDAMENTO  CULPOSO  NO  PAGAMENTO.  ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA.  IRPJ.  CSLL.  PIS.  COFINS.  TRIBUTAÇÃO.  1.  Não  incide
imposto  de  renda  sobre  os  valores  recebidos  a  título  de  juros  de  mora
acrescidos às verbas pagas por força de decisão judicial,  por constituírem
indenização pelo prejuízo resultante de um atraso culposo no pagamento de
determinada parcela devida. 2. É aplicável à CSLL o mesmo tratamento dado
ao IRPJ, pois tendo os juros moratórios natureza indenizatória, não compõem
a base de cálculo da aludida contribuição. 3. Independentemente da natureza
jurídica  atribuída  aos  juros  de  mora,  incide  sobre  eles  as  contribuições
referentes ao PIS e à COFINS, uma vez que se enquadram no conceito de
'todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica'.  4.  A atualização
monetária visa corrigir o valor real da moeda ante os efeitos da inflação e
possui  natureza  remuneratória,  incidindo  tributação  sobre  esta  parcela.
(TRF4 5004342-68.2011.4.04.7005, PRIMEIRA TURMA, Relatora MARIA DE
FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE, juntado aos autos em 05/05/2017)
IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA  JURÍDICA  (IRPJ).
CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO  LÍQUIDO  (CSLL).  PIS.
COFINS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. VALORES DE TRIBUTOS
ADMINISTRATIVA  OU  JUDICIALMENTE  RESTITUÍDOS  OU
COMPENSADOS.  PAGAMENTOS  EFETUADOS  POR  CLIENTES  EM
ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. A Corte Especial deste Tribunal, nos
autos  da  Argüição  de  Inconstitucionalidade  n.  5025380-97.2014.404.0000,
reconheceu a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 1º do
art. 3º da Lei nº 7.713, de 1988, do art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977,
e do art. 43, inc. II e § 1º, do CTN (Lei nº 5.172, de 1966), de forma a afastar
da incidência do imposto de renda (IR) e da contribuição social sobre o lucro
líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de
indébito.  2.  O  valor  recebido  a  título  de  juros  moratórios  decorrentes  de
contrato entre as partes assume contornos remuneratórios, razão pela qual
não há como afastar a incidência do IRPJ e da CSLL. 3. A partir da vigência
das  Leis  nºs  10.637/02 e  10.833/03, os  juros  moratórios  e  a  correção
monetária  recebidos  compõem a  base  de  cálculo  do  PIS  e  da  COFINS.
(TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 5001978-31.2013.404.7207, 2ª TURMA, Des.
Federal  LUCIANE  AMARAL  CORRÊA  MÜNCH,  POR  UNANIMIDADE,
JUNTADO AOS AUTOS EM 15/02/2017)
IMPOSTO  SOBRE  A  RENDA  DE  PESSOA  JURÍDICA  (IRPJ).
CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL  SOBRE  O  LUCRO  LÍQUIDO  (CSLL).  PIS.
COFINS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS. VALORES DE TRIBUTOS
ADMINISTRATIVA  OU  JUDICIALMENTE  RESTITUÍDOS  OU
COMPENSADOS.  PAGAMENTOS  EFETUADOS  POR  CLIENTES  EM
ATRASO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 1. A Corte Especial deste Tribunal, nos
autos  da  Argüição  de  Inconstitucionalidade  n.  5025380-97.2014.404.0000,
reconheceu a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do § 1º do
art. 3º da Lei nº 7.713, de 1988, do art. 17 do Decreto-Lei nº 1.598, de 1977,
e do art. 43, inc. II e § 1º, do CTN (Lei nº 5.172, de 1966), de forma a afastar
da incidência do imposto de renda (IR) e da contribuição social sobre o lucro
líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição de
indébito.  2.  O  valor  recebido  a  título  de  juros  moratórios  decorrentes  de
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contrato entre as partes assume contornos remuneratórios, razão pela qual
não há como afastar a incidência do IRPJ e da CSLL. 3. A partir da vigência
das  Leis  nºs  10.637/02 e  10.833/03, os  juros  moratórios  e  a  correção
monetária  recebidos  compõem a  base  de  cálculo  do  PIS  e  da  COFINS.
(TRF4,  APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA  Nº
5004092-50.2012.404.7215,  2ª  TURMA,  Des.  Federal  RÔMULO
PIZZOLATTI, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 14/12/2016)

Embora tenha alcançado conclusão diversa da pretendida pela recorrente, o

julgador de origem enfrentou o tema, de maneira devidamente fundamentada, razão

pela qual não se observa negativa de prestação jurisdicional. A propósito:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  CIVIL  AMBIENTAL.  NEXO  DE
CAUSALIDADE.  COMPROVAÇÃO.  MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO
JULGADO  A  QUO.  REEXAME  DE  CONTEÚDO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.

1. Não há falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022 do CPC, na medida
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que
lhe  foram  submetidas  e  apreciou  integralmente  a  controvérsia  posta  nos
autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal
de  Justiça,  confundir  julgamento  desfavorável  ao  interesse  da  parte  com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2.  A  alteração  das  premissas  adotadas  pela  Corte  de  origem,  tal  como
colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar que não teria se
configurado a responsabilidade civil ambiental da recorrente, por ausência de
nexo de causalidade, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo
fático-probatório  constante  dos  autos,  providência  vedada  em  recurso
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  REsp  n.  2.090.538/PR, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira
Seção, julgado em 18/3/2025, DJEN de 24/3/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DOS
ARTS.  489,  §  1.º,  IV,  E  1.022,  PARÁGRAFO ÚNICO,  II,  DO CPC.  NÃO
OCORRÊNCIA. TRIBUNAL APRECIOU AS VERTENTES APRESENTADAS
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. INCONFORMISMO. MERO RESULTADO
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. AFRONTA AO ART. 369 DO
CPC.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  282/STF.
VIOLAÇÃO DOS ARTS.  11,  CAPUT,  12,  CAPUT,  E  17,  §  6.º-B,  DA LIA.
RECEBIMENTO DA INICIAL. INDÍCIOS DA PRÁTICA DE ATO ÍMPROBO.
AUSÊNCIA.  INFIRMAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.  INVIABILIDADE.
SÚMULA  N.  7/STJ. AFASTADA  CONDUTA  ÍMPROBA  DO  AGENTE
PÚBLICO.  ENTENDIMENTO  EM  PROCESSO  COM  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  INJUSTIFICÁVEL A TRAMITAÇÃO DA AÇÃO CÍVEL APENAS
QUANTO AOS PARTICULARES. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER
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EM  PARTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,  NESSA  EXTENSÃO,  NEGAR
PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem decidiu a contenda em conformidade com o que lhe
foi apresentado, se manifestando claramente sobre os pontos indispensáveis,
embora  de  forma  contrária  ao  entendimento  do  recorrente,  elegendo
fundamentos  diversos  daqueles  propostos  na  insurgência  em  seu
convencimento.

2. O inconformismo com o resultado do acórdão não configura omissão ou
qualquer outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos
de declaração.

3.  Ausente  o  necessário  prequestionamento  do  artigo  369  do  Código  de
Processo  Civil,  pois  o  dispositivo  não  foi  objeto  de  discussão na  origem.
Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

4. A instância a quo sequer enveredou na análise do elemento anímico da
conduta dos demandados, visto que reconheceu prontamente a inexistência
de indícios da prática de ato ímprobo, entendendo pela rejeição da inicial.

5.  Inviável o expurgo das premissas firmadas pela origem, eis que adotar
entendimento em sentido contrário implica reexame de fatos e provas, o que
encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

6. Afastado o cometimento de ato ímprobo pelo agente público, em processo
albergado pelo trânsito em julgado, não se justifica a tramitação processual
da  ação  de  improbidade  com  relação  somente  aos  demais  coacusados
particulares. Precedentes.

7. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp n.  2.683.686/DF, relatora Ministra  Maria  Thereza de Assis  Moura,
Segunda Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025.)

No  mérito,  o  posicionamento  adotado  pelo  acórdão  recorrido  está  em

sintonia  com a  jurisprudência  firmada  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  por  meio  do

julgamento de recurso repetitivo, conforme ementa abaixo citada:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.  PROCESSUAL CIVIL.  TRIBUTÁRIO.
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE JUROS
CALCULADOS PELA TAXA SELIC (OU OUTROS ÍNDICES) RECEBIDOS
EM  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  TRIBUTÁRIO,  NA  DEVOLUÇÃO  DE
DEPÓSITOS  JUDICIAIS  OU  NOS  PAGAMENTOS  EFETUADOS  POR
CLIENTES EM ATRASO.

1. Conforme a autonomia do Direito Tributário positivada no art. 109, do CTN,
a definição dos efeitos tributários dos institutos de direito civil se submete à
norma tributária. Sendo assim, quando se está a falar da percepção da verba
por  pessoas  jurídicas,  os  juros,  sejam  moratórios  (danos  emergentes  na
repetição de indébito  tributário  ou lucros cessantes nas demais  hipóteses
como pagamentos de clientes em atraso), sejam remuneratórios (produto do
capital investido ou devolução de depósitos judiciais), recebem classificação
contábil tributária consoante a legislação em vigor que assim dispõe:

1.1.  Os  juros  remuneratórios  -  categoria  que  abrange  os  juros  SELIC
incidentes na devolução dos depósitos judiciais - são Receitas Financeiras
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(remuneração  do  capital)  integrantes  do  Lucro  Operacional,  consoante  o
disposto no art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e o art. 9º, da Lei n. 9.718/98,
portanto integrantes do conceito maior de Receita Bruta Operacional.

1.2. Já os juros moratórios:

1.2.1. Se recebidos em face de repetição de indébito tributário - categoria que
abrange os juros SELIC incidentes na repetição de indébito tributário - são,
excepcionalmente, recuperações ou devoluções de custos (indenizações a
título  de  danos  emergentes)  integrantes  da  Receita  Bruta  Operacional,
consoante o disposto no art. 44, III, da Lei n. 4.506/64; e 1.2.2. Se auferidos
nas demais hipóteses de inadimplemento - categoria que abrange os juros
incidentes  sobre  os  pagamentos  efetuados  por  clientes  em  atraso  -  são
Receitas Financeiras (indenizações a título de lucros cessantes) integrantes
do Lucro Operacional,  consoante o disposto no art.  17,  do Decreto-Lei  n.
1.598/77 e o  art.  9º,  da Lei  n.  9.718/98, portanto  integrantes do conceito
maior de Receita Bruta Operacional.

2. Ainda que se entendesse inaplicável o disposto no art. 44, III, da Lei n.
4.506/64, aos juros moratórios, subsistiria a aplicação do art. 17, do Decreto-
Lei n.  1.598/77 e do art.  9º, da Lei n.  9.718/98, que os classificaria como
Receitas  Financeiras,  sendo  que  todas  as  Receitas  Financeiras  também
integram o conceito maior de Receita Bruta Operacional.

3. Desta forma, a lei tributária estabelece expressamente que o aumento do
valor do crédito das pessoas jurídicas contribuintes em razão da aplicação de
determinada taxa de juros,  seja ela qual  for,  por  força de lei  ou contrato,
atrelada ou não a correção monetária (como o é a taxa SELIC), proveniente
de ato lícito (remuneração) ou ilícito (mora) possui  a natureza de Receita
Bruta Operacional, assim ingressando na contabilidade das empresas para
efeitos tributários. Precedente repetitivo: REsp. n. 1.138.695 / SC, Primeira
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 22.05.2013 e juízo de
retratação julgado em em 26.04.2023.

4.  Essa natureza jurídico-tributária  dos juros (de mora ou remuneratórios)
como Receita Bruta Operacional os coloca dentro da base de cálculo das
contribuições ao PIS/PASEP e COFINS sob os regimes cumulativo (base de
cálculo Receita Bruta Operacional ou faturamento) e não cumulativo (base de
cálculo Receita Bruta em sentido amplo ou total).

5.  A condição dos juros de mora na repetição do indébito tributário como
verba indenizatória a título de dano emergente - Temas nsº 808 e 962 da
Repercussão Geral do STF, RE nº 855.091 e RE nº 1.063.187 e Tema nº
505/STJ, Juízo de Retratação no REsp. n. 1.138.695 / SC - pode lhes retirar
a natureza jurídica de renda ou lucro, relevante para o IRPJ e para a CSLL,
mas não lhes retira a natureza de Receita Bruta a qual é determinante para o
deslinde da causa para as contribuições ao PIS/PASEP e COFINS.

6. Os temas sob exame já receberam inúmeros julgamentos no sentido da
tributação pelas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS, a saber:

6.1. Quanto à incidência das contribuições ao  PIS/PASEP e COFINS sobre
os valores de juros recebidos em face de repetição de indébito tributário:
AgInt no REsp. n.  2.078.075/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Regina Helena
Costa,  julgado  em 26.02.2024;  AgInt  no  REsp.  n.  2.072.441/SC, Primeira
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 26.02.2024; AgInt no REsp.
n.  2.077.970/PR, Segunda Turma, Rel.  Min.  Francisco Falcão,  julgado em
09.10.2023;  AgInt  no  REsp.  n.  2.048.559/RS, Primeira  Turma,  Rel.  Min.
Benedito  Gonçalves,  julgado em 04.09.2023;  AgInt  nos EDcl  no REsp.  n.
1.981.418/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado
em 28.08.2023; AgInt no REsp. n. 2.048.949/PR, Segunda Turma, Rel. Min.
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Herman Benjamin, julgado em 26.06.2023; AgInt no REsp. n. 1.997.791/RS,
Primeira Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, julgado em 26.06.2023; AgInt no
AREsp. n. 1.928.961/RJ, Primeira Turma, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues,
julgado em 02.05.2023;  AgInt  no REsp n.  1.960.914/RS, Segunda Turma,
Rel.  Min.  Herman  Benjamin,  julgado  em  09.05.2022;  AgInt  no  REsp  n.
1.983.647/RS, Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Manoel  Erhardt  (Desembargador
Convocado do Trf5), julgado em 15.08.2022, dentre outros;

6.2. Quanto à incidência das contribuições ao  PIS/PASEP e COFINS sobre
os valores de juros recebidos na devolução de depósitos judiciais: AgInt no
REsp.  n.  2.081.723/RS ,  Segunda  Turma,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques, julgado em 18.02.2023; AgInt no REsp. n. 2.056.642/PR, Segunda
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 14.08.2023; AgInt no REsp.
n. 1.921.174/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em
26.09.2022;  AgInt  no  REsp.  n.  1.967.695/RS, Segunda  Turma,  Rel.  Min.
Herman  Benjamin,  julgado  em  09.05.2022;  EDcl  no  AgInt  no  REsp.  n.
1.916.374/PR, Primeira  Turma,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  julgado em
20.06.2022;  AgInt  no  REsp.  n.  1.973.486/RS, Primeira  Turma,  Rel.  Min.
Benedito  Gonçalves,  julgado  em  09.05.2022;  AgInt  no  REsp.  n.
1.944.055/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado
em 08.03.2022; EDcl no AgInt no REsp. n.  1.920.229/SC, Segunda Turma,
Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 16.11.2021; EDcl no AgInt nos EDcl
no REsp. n.  1.922.734/PR, Segunda Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães,
julgado em 22.11.2021; AgInt  no REsp. n.  1.920.034/PR, Segunda Turma,
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 11.10.2021, dentre outros;

6.3. Quanto à incidência das contribuições ao  PIS/PASEP e COFINS sobre
os  valores  de  juros  auferidos  nos  pagamentos  efetuados  por  clientes  em
atraso: AgInt no REsp. n. 2.052.035/SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, julgado em 21.08.2023; AgInt no REsp. n. 2.053.675/PE, Primeira
Turma,  Rel.  Min.  Benedito  Gonçalves,  julgado  em  02.10.2023;  AgRg  no
REsp. n. 1.260.812/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques,
julgado em 19.04.2016; AgRg no REsp. n.  1.461.557/CE, Segunda Turma,
Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 16.09.2014, dentre outros.

7. Tese proposta para efeito de repetitivo proveniente do julgamento conjunto
do REsp. n.  2.065.817/RJ, REsp. n.  2.075.276/RS, REsp. n.  2.068.697/RS,
REsp.  n.  2.116.065/SC e  REsp.  n.  2.109.512/PR:  "Os  valores  de  juros,
calculados  pela  taxa  SELIC  ou  outros  índices,  recebidos  em  face  de
repetição de indébito tributário, na devolução de depósitos judiciais ou nos
pagamentos efetuados decorrentes de obrigações contratuais em atraso, por
se caracterizarem como Receita Bruta Operacional, estão na base de cálculo
das contribuições ao PIS/PASEP e COFINS cumulativas e, por integrarem o
conceito amplo de Receita Bruta, na base de cálculo das contribuições ao
PIS/PASEP e COFINS não cumulativas".

8. Recurso especial da FAZENDA NACIONAL provido.

(REsp n.  2.065.817/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira
Seção, julgado em 20/6/2024, DJe de 25/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.203.311 / RS

Número Registro: 2022/0278976-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50112777720184047200 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POLY TERMINAIS PORTUÁRIOS S/A
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POLY TERMINAIS PORTUÁRIOS S/A
ADVOGADOS : RICARDO ANDERLE - SC015055

MICHEL SCAFF JUNIOR - SC027944
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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